PARECER Nº 1358, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2011
De autoria do Douto Procurador-Geral de Justiça Fernando Grella Vieira, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a alínea “o” do inciso V do art. 19 da Lei Complementar 734, de 26 de novembro de 1993, para permitir por parte dessa autoridade o poder de fixar e atribuir gratificação por representação pelo exercício da função de Ouvidor do Ministério Público.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, como também pelo seu mérito, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura tem previsão na Lei Orçamentária Anual para o ano 2012, a Lei n.º 14.675/11, já que fora reservada verba para pessoal e encargos sociais do Ministério Público, conforme destacamos:
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Dessa forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que estão previstos os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2011.

a)  Estevam Galvão - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 11/9/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente

Luciano Batista – Mauro Bragato – Enio Tatto – Luiz Cláudio Marcolino – Votor Sapienza – Maria Lúcia Amary – Ulysses Tassinari

